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DECRETO .• W. 6.627 .. D.E 19 de DIi!ZEr,:BRO DE 19t~O

Àprova ds Estatutos da Universidade de Pôrto Alezre •

. O Pres idente da Republica, usando da atribuição que lhe confere
o art.74 da Const1tui~io, e oonsiderando o q~e disp6e o arte ~, do
Decreto n~ 24.279, de 12 de maio de 19~4, que deu re,~ulamentaçao ao
arte ;S do tecreto n2'18.851, de 11 de ,abril de,1931, decreta: '

Art. 1~ Ficam ,a:provados os estatutos da Universidade de pôrto
A1egre, 9ue' baixam com e~t~ dec~eto assinados pelo Ministro da:Educa-
çao e Sauâe • ,', . ' '... .

Art.2~ Este decreto entrara em vicor da data de sua publicaçao.
Rio,de Janeiro, 19 de dezembro de 1940, 119~ da Independência e

52~ da Repub~lca. r ."
G~'rULIO VARGAS. •
Gustavo Capanena.

EsTATUTOS DA UNIVERS IDl~DE DE PÔRTO ALEGl1E.
"

T!TULO I

,Dos fins da Universidade
Arte' li'A Universidade de ~ôrto ~le8re, insti~uida pelo de~reto

estatual n. 5.7581 de 28 de novembro de 19~41 com sede na cidade de
Pôrto Alegre, Estado do R.io Grande do Sul, e umá universidadé estad~
al equipa~ada e tem por rinali~ades;

a) Manter o' ensino superior dos institutos, ~ Gompõem, e b~m a~
s 1m qualquer outra modalidade de ens 1nç que se' torne necessaria a ple
na realização de seus ob je t í voa ; ,., •...

b) Promover a realização da pesquisa cient1f1ca nos diferéntes
setores culturais em que s6_desdobra o ensino que ministra;, '

'. c) ..yacilitar a -edu caçàe fisica de seus alunos e aperfeiçoar-lhes
r a educa cao moral e civic~~,. . '

d 5 Promover a difusao das ciência·s ,e das letras J e ainda rea.lizar
quaisquer outras medidas que po&sam concorrer para o aperfeiçoa~ento
do ensino no pais e o ensral'lde cLment o da cultura aaclona~ •

..•.•..•."- ..- .__ ..•~._,~. ./

TITULO 11

Da ?onstitu~ção da Universidade
Art. 29 A t[niversidade de Porto ~leílre· fica eonstituida dos se-

cuintes estabelecimentos estaduais de ensIno:
a) Faculdade de Direito~
b) Escola de Ensenharia. .,'--:
'o) Escçla de A:ronom~a e·Vetierinaria.
d) Coler'io Universidiarlo.
Parázrafo único. A Fa.culdade do Medicina de Pôrto .file~te, estab~

lealmento federal de ensino, integra-se na Universidade de Porto' Ale-
gre para tod,o$ os efei~os de cooperaçã.o ad.ministrativa e cultura.
. Art.'; ~ A cri~çao e funcionamento de,qu~lquer novo ~urso ou in!

t::t.tuto,! incor.poraçao de •.curso ou••instituto ja existente" assim cômo
a extinçao, .desincorporaça.? Q.1,l t:u;ll9.0de guaisquet instituto8oU c,::rsos
na Universid~~e de Popto ,Alegre, constituem ~ater~a de deliberaçao do
govemo do Es tado ,-FleQj,~ntepª':r~cer -pavorave! qº C09seIho "trni v~rs i tário'
e previa. au""eoriza~ao do ~Iinisterio da Eduo,açao e,saude, na forma da lei.

--->....---~ ....-......•..~



TITULO 111

Do patrimonio da Universidade

,~rt. 4. ConsbLt.uem patrimônio da' Univers idade de pôrtoAle.c;re:·
a) os edific ios des t Lnados à sua adminis tra.çã.o e aos s eus ..tp~

balhos escolares e culturais; "
b). titulos"da divida publica e dinheiro depositado em esta.b~

lecimentos de credito:
c) quaisquer outros bens que lhe forem dcados vou que, ela. venha

a adquirir. . '. .
Árt. ~.2 Fi?a'asse:;urada,aos insti~utos c0J:Llponentos ~aAUniv~r-

sidade, de Po~"to Alegre a posse a a admãn Lst r-açao do pa t r-LmonLo que
lhes seja' pr-oprí o , - , , " . . -,

i"J Art. 3Q O patrimôni.b podera, no todo ou em parte, ser alienado,
(, .,~.~para que -o produto da ali.en<lção tenha ap Lí ca çâo em beneficio da Uni

versidade, mediante aquie-sceDcia do ,Conselho Universltario e deI!
. beraçãodo governJ do Bs tadc , -

. Art. 7.20 Governo do Estado. depos i ~ará adiantadamente., era quo
tas Seme s t r-a í s, no 6! cabel~ c Lme nto de credito que es colher ,as s,oTl1ãs
concedida~ ')ara i;t manv t ença o da iJnivers idade.. ••

Pa r-avr-af'o unico ~ Os saldos anualmente verificados ser-ao entre
gue s é Universidade com destino ao r-o spe ct.Lvo patrim9nio~ / -

'I;ITULO IV

Da adm+n lat r-a çao da Un í.ve r-sLdade-,
CAPITULO I

Disposição prelininar

Art.· 8.2 !-~Un tv er-sLdade de Pôrto Alegre ficará. sob a adminis-
tração dos se~intps org~os~,

a). ReLt or-Le ; "
b) Conselho Uni7er3it.arlo
c) Assemb1~i q Uni v er-si t~:('ia.._

CAPITULO II

. Art e 9.2 .t\ Rei tor ia)' exe r-cLda por um Rei. t or , ..a'or~m~erá urna se
cretaria geral" com os necessarios servi.ços de administração' da Uni'
versidade, ~

P9-ragrafo ull.ioo. A or!ja11.'Í7."lsãodos servi~os da secretaria e~
ra1 s er-a tletermiYJP0<:J'1oro.rrlrlento da Un í.vo r-sí.ô.ade ,
, .Arte lO~ O Rei5o:e" ore;:)·? executivo supremo da Universid~de s~

r-a nomeado em comissao pelo' ~';ov(;rn9 do Estado, que o escolhera l1yr2-
monte dentre os profosso~es catAdraticos dos institutos universita-
~iOS, satisfeito o req~1sito ~e ser brasileiro nato.

Art. 11. li Reí.t.or-Lc. s er-a exe r-cí.da , Y;:lasfaltas e impedimentos do
Reitor, pelo membro d.o Conselho Universitario mais antico no magisterio.

, , '

Art. 12. S~o atribuiç~es do Reitor:
,
a) adl'rJinistrar a Un.iv~rsidade, ve Lando pela fiel obae r-vanc La-' :

todA.R ':1- disp()8j~~AS 10(':'8::.8 .~. rer:n1."''''',,:,n,t-:,..,.,..,oClqt,1nAntes ao ensino uni
V'ersitário .• berneamo r1rv) r- • :-'.:::"} os l:;g.tutos; . -

b ) convocar e pr-os LdL.. a ''l,ssemblcia Universitária e o Conselho',
Universitario; .

c) asa Lnar- J c onjurit.ame nt e com o respectivo diretor do inrtitH.
to un íve r-s i táriot os dip'lomas confer}dos pela Univers idade;

d ) su-perintender a adrr.Ln í.st r-açao Irrt ez-na da Un ív ez-aidade" pr$l
movendo par,a es te fim junto ao Governo do·E.s't;ado as med í.das torna, . -das necessar~as;

. e )·dar pbS.S3 aos dir~ijoreS- dos institutos ~a Univera1.dade;
. ~f) exercer o poder d~sciplinar; '.

g) inspecionar pessoa~mente os institutos unl~ersitarios, adve~
tindo por escrito os respecf;ivos diretores das ~rrecula:vlçade-s encon
t r-adas , e levando ao conhe c.lmerrt o do Conselho ~nivers Ldar í,e as que -



demandem providências deste;
h) subneter anualmente ao governo do Estado a proposta. de 01"

çamento da Universidade; " " - _-
i) apresentar anualmente, ate 31 de janeiro, ao Conselho Uni

~ersitário as contas de sua Gestão e da dos diretores aos institu7, . .'tos universitarios, no ano ~nterlor; - ~
j ),·apresentar ao Governo do Estad o, ate 31 de março, minuci.2,

so relatorio. acompanhado das contas de que trata o nume.r-o antericr
.,... N ,relativamente a admlnis~raçao universitaria; I '

lc) levar ao conhecimento do Conselho Universitario as reela·
,mações ou recursos de professores, alunos ou funcionários da Unive~
sidade; ", 1) desempenhar as dema.is atribuições não'especificadas nest(:l
artigo,~mBs inerentes ao carg9 de Reitor. _

~rt. 13. O R~itor podera vetar as resoluçoes do Conselho Uni
versitario, ,até tres di~sdepois da sessão e~ que tenham sidotom~
das. Vetada uma,reso1uçao, o Reitgr convocara imediatamente o Con-
selho Universitariopara, em sessao a ser realizada dentro de dez
dias, tomar conhecimento das razões do veto. A 'rejeição do veto pe
10 voto de dois tercos da totalidado dos me~bros do Conselho Univer
é í.t.ar-Loimportar/o ~a aprov9-ção definitiva dEl resol~çªo. ...-

Art. 14. O Reitor tera direito numa gratificagao do f~nçao,
sem~prejuizo do seu v~ncimento como professor, de cujas fungoes P2
dera SGr dispensada enquanto ~xercer a reitoria.

Art. 15. O Reitor usará, nas solenidad0s univer$itárias vestes
talares com o distintivo de seu cargo.

\ " CAPITULO 111

Do Conselho Universitário
Art.- 16. O COl;lselho,U.q.iversitário,-orcáo -deliberativo e con-

sultivo da Universidade, e constituido:
a) Pelos diretores dos ins~itutos;
b) Por um professor cntedratico, representante de cada inst!

tuto, eleito pela sua congrgCaçao; ,
c) Por um representante dos docentes livres de todos os instl- -tutos;
d ) Por um r-epr-es.en t an te da associação" que for criada, dos -ua'

tisos alunos diplomados por qualquer dos institutos da Universidad, •
e) Por um representante' dçs aluno~ da -Universidade.
§ 1~ O Conselho Universitario sera presidido' pelo Reitor, a,

em suas faltas e impedimentos, pelo seu substituto.
- '§12~ Cada um dos membros do Conselho Unlvarsit"ário, à sue se
reterem as alineas b, c e d deste ~rtigo, ~era el.eito por tres anos,
dentro dos trinta dias anteriores a extinça9 do mandato do que esti
ver em exe r-cí.cí o , ou, no caso .•de norte, renuncia .ou abanô ono , dentr9
qOS trinta dias subsequentes a vaea.-O representante dos ,alunos sera
eLe í.t.canualmente. , ;.§;~ O Conselho Universitario se reunira, ordinariamente, dE
rante o ano letivo, pelo menos de tres cm tres meses, mediante con
vocação do Reitor, e exbr-aor-d í.nar-Lamentie qua.ndo o convoca-r o Rei ti-
por sua própria. iniciativa ou a requerimento do. maí.or-La de seus raem-bros. '

§ 4~A convocação do Conselho Unive.rsitário deverá ser feita
pela inprensa e por aviso pessoal, com ~ntccedencia <)e vinte e qu~ ,
tro horas pelo menos, e, no cas o de sess~o extra.ordinari!l, com mon-"
çac do aSSUl}to, CJ.ue ge,;a ser tra tad?, nao ~endo s~creto. ' ,

§ 5~ E obrluatolno o compa r-ec Imerrt o as seas oes do Conselho Un,!
versitario, sob )ona de perda do mAnda~o ou do cargo de diretor do
inst~tuto nb CâSO de falta a tres sessoes consecutivas, sem causa
justificada. . ,

§ 6~ O.Conselho Universitário não poderá func~onar sem a pr~
sença da maiori~ de seus ~mbros.§ 7~ O Secretário geral da Universidade servirá como secret~
rio nas sessões do Conselho Universftar10. -

§ 8~ As atas das sessões do Conselho Universitário serão publi
cadas no orgão oficial dO,Estado, na integra ou eO,resumo suficien-
te ao as oLar-ecImont c do pub lLoe-, salvo quando a mataria tratada for
considerada de natureza secro.ta.



"rITULO v I

17. são atribuições~do Conselho Univetsitário:
~) Exercer como orguo deliberativo e consulti~o a jurisdição

superior da Universidade; . .
b) Aprovar as ~ropos t....8.S do orçamento anual de cada um dos

institutos univers itario$, r-ome t idas ao Reitor pelo respectivo di
, .,.retor; ,

c) Organizar o orçamento anual da Vniversidnde, cujo.propo~
ta deve ser feita ao Governo do Estauo pelo Reitor}

d ) Aprovar as ,'contas'anuais da gostão do Reitor e da dos'di
retores dos institutosj-

e) Resplver sobre a aceitaçã2 de legad6s e donativos;
f) Deliberar sobre as providencias destinadas a prevenir ou

corrigir atos deindis ciplina ,coletiVI). , inclusive 0# fechamento teS
porario de qualquer c~rso ou instituto, mediante previa autorlza~ao
do Ministro da Educaqao e So.ude. I'

, r::) Deliberar em ~rau do recurso sobre a. a?)licacão de »ena.lI,dados' _J ••••• , -., - -

I ; ,h) Criar econced'or pr-errí.os pe cun í.ar-Los o honorifjcos I de sti
nados a r-e compensar- e estimular as atividades un í.ver-s í uàr-Laa ;

i) Deliberar sobre a concess~o do titulo de professor hono·
ris 'caus a; . , ..j) 4utorizar acordos ontre os in~titutos univ~rsitQrios e r
quaisquer sociedades e .particulares, par-a a realizaçaode trabalhos
ou pesquisas de natureza c'ientificaj ,

k ) Resolver sobre os mandatos un í.ver-e í.bàr-Loa , nar-a a realiza'
~ão dç cursos de ape r-I'e ã çoamcntio- ou de cspecializaçáo._por iniciat!
va pr-op r-La ou pr-cpcs t, de qu .Lque r dos Lns bLt.utios.;

, 1) Promover, ~"}6losme ios convenientes" ç. de acordo com as 'con
cres-ações dos institutos" a oxtensão un í.ver-s í.t.ar-La] . - y,:~

m ) Deliberar sobre assuntos do ordem didatica't por iniciati:va ';;
grópri~ ou ~or proposta de'qualquer dos institutos, observada. à l~ ,
sislaçao federal do ensino;,' . .'
_ n),Pro)or, por intermedio do Reitor, ao Ministério da Educ! ' i1
çao e Saude, emendas, e reformas aos )resentes, Sstatutos; __Jf

" o) Aprovar as »r-oo ostas dere «Lncnt o da Un IV81:'S idade e dos
.• .••• to._ 1 '~nstituto~ universitarios, subnetendo-as, por intermedio do Reitor,

a· aprovaçao do eoverno do Estado;.. .
p)Deliberar SObl"0 quai~quer a~sunto nao mendionndoª no presente

artieo e que diZam ~espeito a direçao superior da Universidade ou
se re1acionen corao seu desenvolvinento material e as suas realiza
çõe~ cultur~is; -

C,i~PITULOIV
j

# ;Da Assomblcia Universitaria
Art. 18. AAssembl~ia

dos or-of'ca sor-ns<40 t odos os- ..Art. 19_ A Assenbleia
~ses;o solene d8~tinada;

a) A .••.uomar r conhcc.lment o, 90r,exposiqão do Re í.t.or,das nrinci
pais oc or-r-enc'Laada vida un Lvsr-sitaria e dos progressos realizad.o'i
em cada'um dos institutos.
- b ) 1\' assistir á ent r-ega de diplomas de doutor e do titulos. h.2,
norificos!._ § l~ Na sessão solene de que trata este artico, para a qual
s er-ao convidadas as aLtas au tor-Loades, um dos professores I des 1z;na,.
do pelo Conselho Universitário, dissertará sobre tema concernente-a
educação nacional. .:§ 2~ Excepcionalmente, p()de~á o Reitor convocar ãessão extra
ordinaria da A,ssembleia Un.í.ver-sLtarí.a, para tratar de assunto de til
ta r-e Levanc í a, que interesse [J, vida conjunta dos institutos.

, ..
UnLver-s í.tar-Lae .constituida pela> conjunto
5..ns : itutOj •
UnivGrsi~aria realizará, an~almGnte uma

'-

Da administração dos insti~utos.
• t , • ,. ;Art. -20. Cada um dos in.sti~utos universitarios ser-aadministrado:

a} Pelo diretor.
b) Pelo conselho t~c~ic~ ad~inistrativo.



c) Pola -con.::;rú,)n.gD.o•
• 't •

, ~ N # •ürt. 21. O diretor. orv-ao executivo da. d í r-e cao t.ecn í.c ç, e' ad ", ~ ~ J _

m ín Lst.r-at í.va do instituto, sara nomo ado em çonissao pelo eoverno
do Estado dentre os seus professores catedrattcos, em exercicio,sa
tisfeito 'o requisito de ser brasileiro nato.,., -

./ úrt. 22. O rO[;ir.len~o'de ,gado. Lns t í.bu to un ãve r-s í t àr-Lo , ob:j0,t
va<.los os .Jreceitos da lecislaçao federal do ensino, dator~inara. as
atribuições do diretor, bem como ~ constituição, a. competencio. e
o funcionamento do conselho técnico administrativo e da connr-or;a- " -, -~çao.

TITULO VI

Dispos ições Gorais'
~ # -'Art. 2;. ~\.Orfjanizagao did~tica, a constituiçao e#o recrut~

ment o d~ corpo doccnt ç , a adm í.s s áo aos cursos ,universitarios" a ha
bilitaçao e a prolll0Çªo nesses cur-e o~, o re,31me dos d Lp Lomas e ã~
cnidades universitarias, a constituiçao do corpo discente, seus di
re1tos e deveres, o retim~ disciplinar e a vida.social universit~-
r-í.a, na UnLvor-sLdade de Porto '1>.16;:1"'0, reGer"se-ao pelos' dispositt'
.vos constantes da le:isluçio feder~l do ensino Buperior. -

i\rt." 24. ;'i, Utdvers idade de Porto j~le0re pr-ocur-ar-a estabelecer
articulação com as demais universidades brasileiras e com as estran
geiras, para intercarnbio de professo,res, do alunos ou de qua í.aqunr-"
elementos' de ensino.

úrt. 25. O~rofessor da .cade Lro su)rir;ida' ou que não funcione
por falta de alunos ,em qua~quer curso ficara em disponibilidáde 1"e '
munerada, mas não perçebera os venci~entos da disponibil~dgde, nos
perioqos era que aceitar a substttuiçao de outra cadeira, no me smo
curso. . . ,

brt. 26 a. Nas elei~ões de docen~es I havendo empa t e I cons ide-
r-ar-.•.se ...a é.leito o mais an t Lgo na docencia .• a, entre docentes da me~
ma anti~uidade, o maLs velho. _ #
, .'irt. 27. O car;30 de 1"'0 i tor nao )odera s ar excr-c í do corauLabi-
vament.e com o' de dLr-et.or- de qualquer dos institutos.

i~rt.- 28. Só de .o í.s que se or-tan í.aar-em 01:1 asa oc ia "'ão que devo
# •• _ I' "* ...,

'1"a compor-se de cem membr-os. ~')010menos e que os antiSos alunos g1:, .
pLcraadoa eonstituir'ào o seu re)resentr.,nte no Conselho Univers Lt.ar-Lo ,

Art," 2~. 'I'cdos os ins.titutos de ensino que compõem Do Univcr
sidade~ de Porto Ale.:re ficam s çb a fiscaliza~ão' do Minist~rl0 dü
Educaçao b Saude, que a 6Ãorcera na forma d~ lei. #

Art,: 30. 119s casos duvid9,sOS ~u omiS5~ 6 4ecidira 9 Ministro
da Eduoa çao e Saude, que pogel:>Q. OUVl.rI se o jul!:ar ne ces sar-Lo, o J

Conselho Nacional de Educagao.
Rio de Janeiro, 19 de de zembr-o de 191.\-0. -' Gustavo Capanema,

t
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